
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 833454 - SC (2023/0216204-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCIO RODRIGO GULARTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CAUSA DE AUMENTO 
REFERENTE AO REPOUSO NOTURNO. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. NÃO 
RETROATIVIDADE DA MODIFICAÇÃO JURISPRUDENCIAL.

1. Quando do trânsito em julgado da condenação do agravante pela 
prática do delito de furto qualificado, com a incidência da causa de aumento 
de pena do repouso noturno, as Turmas da Terceira Seção deste Tribunal 
entendiam pela possibilidade de aplicação de referida causa de aumento.

2. Incabível a revisão de decisão já transitada em julgado, não 
havendo se falar em retroatividade de modificação de entendimento 
jurisprudencial de determinada controvérsia. Jurisprudência do STJ.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 21 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CAUSA DE AUMENTO 
REFERENTE AO REPOUSO NOTURNO. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. NÃO 
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1. Quando do trânsito em julgado da condenação do agravante pela 
prática do delito de furto qualificado, com a incidência da causa de aumento 
de pena do repouso noturno, as Turmas da Terceira Seção deste Tribunal 
entendiam pela possibilidade de aplicação de referida causa de aumento.

2. Incabível a revisão de decisão já transitada em julgado, não 
havendo se falar em retroatividade de modificação de entendimento 
jurisprudencial de determinada controvérsia. Jurisprudência do STJ.

3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 348-351, que 

reconsiderou decisão anterior (fls. 305-306), de modo a denegar o habeas corpus.

Sustenta a Defensoria Pública que a decisão merece ser revista, pois a 

jurisprudência deste Tribunal não afasta, de forma absoluta, a retroatividade do 

entendimento jurisprudencial mais benéfico. Na ocasião, cita julgamento realizado no 

âmbito de revisão criminal.

Por isso, aduz que, "embora o precedente acima invocado tenha tratado 

especificamente sobre a possibilidade de ajuizamento da revisão criminal, não são 
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necessárias maiores digressões para concluir sobre sua aplicabilidade ao caso concreto. 

Desta maneira, evita-se a propositura de revisão criminal, inclusive em casos como o ora 

analisado, em que o tema foi amplamente debatido no Tribunal de origem" (fl. 364).

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo órgão 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca a defesa a reforma da decisão que reconsiderou 

decisão anterior (fls. 305-306), de modo a denegar o habeas corpus.

A decisão ora agravada está assim fundamentada (fl. 348-351):

Em vista das razões ora apresentadas, é de reconsiderar-se a decisão atacada.
Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 3 anos, 1 mês e 10 dias de 

reclusão, em regime aberto, e 14 dias-multa, como incurso no art. 155, §§ 1° e 4°, I e IV, do 
Código Penal.

A decisão monocrática ora atacada, fez aplicar o entendimento da Terceira Seção desta 
Corte, que ao julgar o REsp 1.890.981/SP, em 25/5/2022, fixou a seguinte tese: "[a] causa 
de aumento prevista no § 1º do art. 155 do Código Penal (prática de crime de furto no 
período noturno) não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4º)" (Tema 
Repetitivo 1087, Informativo STJ nº 738).

Deste modo, decidiu-se pelo afastamento da causa de aumento de pena referente ao 
repouso noturno, reduzindo-se a pena.

Não obstante, a tese da exclusão da causa de aumento prevista no § 1º do art. 155 do 
Código Penal – prática do crime de furto no período noturno –, na sua forma qualificada (§ 
4º), foi consolidada nesta Corte, em data de 25/5/2022, sendo que, no caso em apreço, a 
condenação do réu, ora agravado, transitou em julgado em 8/10/2020, não havendo falar-se, 
assim, em retroatividade de entendimento jurisprudencial.

[...]
Com a reforma do julgado, fica prejudicado o pedido subsidiário.
Ante o exposto, com fulcro no art. 259, § 6º, do RISTJ, reconsidero a decisão de fls. 305-

306, tornando-a sem efeito, para, nos termos da fundamentação acima exposta, denegar o 
habeas corpus.

 
O agravante, em suas razões regimentais, busca seja afastado o fundamento de 

que seria incabível a aplicação de novo entendimento quanto à tese de mérito, uma vez 

que no caso concreto já ocorrera o trânsito em julgado da condenação, pelo que não há se 

falar em retroatividade de entendimento jurisprudencial.

Cumpre ressaltar que, quando do trânsito em julgado da condenação do 

agravante pela prática do delito de furto qualificado, com a incidência da causa de 

aumento de pena do repouso noturno, as Turmas da Terceira Seção deste Tribunal 
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entendiam pela possibilidade de aplicação de referida causa de aumento.

Não obstante a irresignação levantada, verifica-se que a decisão ora atacada 

seguiu a jurisprudência consolidada deste Tribunal, posta no sentido de que se faz 

incabível a revisão de decisão já transitada em julgado com base em modificação da 

compreensão jurisprudencial de determinada controvérsia.

A respeito, menciono os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
CAUSA DE AUMENTO REFERNTE AO REPOUSO NOTURNO. REVISÃO 
CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EMBASAR REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a mudança de 
posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da decisão 
condenatória não serve de base para o ajuizamento de revisão criminal, sob pena de 
serem violados os princípios da coisa julgada e da segurança jurídica (AgRg no HC 
550.031/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
10/03/2020, DJe 16/03/2020). Diante disso, não verifica violação ao entendimento 
posteriormente firmado pela jurisprudência no Tema Repetitivo n. 1.087.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 842.696/MS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
14/2/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
AUMENTO DO REPOUSO NOTURNO PARA O CRIME DE FURTO QUALIFICADO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DO ATO APONTADO COMO COATOR. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento 
de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - Quanto ao pedido de afastamento da causa de aumento do repouso noturno para o 
crime de furto qualificado, verifica-se que o trânsito em julgado da decisão condenatória, o 
qual ocorreu em 14 de abril de 2022, impede a parte impetrar habeas corpus perante este 
Sodalício, porquanto a competência do Superior Tribunal de Justiça, prevista no art. 105, I, 
"e", da Constituição Federal restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados.

III - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça "firmou a tese de 
que não se admite aplicação retroativa de novo entendimento jurisprudencial a feitos 
cujo trânsito em julgado tenha ocorrido antes da guinada interpretativa" (AgRg no 
HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
2/5/2022, grifei).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 747.963/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023, grifei.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO 
DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 
2.º, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SUPERVENIENTE MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL QUE 
NÃO AUTORIZA, POR SI SÓ, A DESCONSTITUIÇÃO DOS EFEITOS DA COISA 
JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O princípio da dialeticidade impõe, ao Recorrente, o ônus de demonstrar o desacerto 
da decisão agravada e impugnar, especificamente, seus fundamentos.

2. Hipótese em que o Agravante não impugnou o fundamento, declinado na decisão 
agravada, quanto à incognoscibilidade do habeas corpus impetrado contra acórdão já 
transitado em julgado.

3. A circunstância de as razões do agravo regimental estarem dissociadas dos 
fundamentos do decisum ora recorrido viola regra do Código de Processo Civil (art. 1.021. § 
1.º), identicamente reproduzida no art. 259, § 2.º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, nos quais se prevê que, "[n]a petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada".

4. À época em que prolatado o acórdão de origem, havia relativo consenso nesta 
Corte quanto à plena possibilidade de aplicação da causa de aumento do repouso 
noturno ao furto qualificado. Embora tal entendimento tenha sido alterado, pela 
Terceira Seção, ao apreciar o Tema Repetitivo n. 1087, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça rechaça as pretensões que visam à revisão de decisão já transitada 
em julgado com base na simples modificação da compreensão jurisprudencial de 
determinada controvérsia. Precedentes.

5. Recurso não conhecido. (AgRg no HC n. 756.599/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 26/10/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DO REPOUSO 
NOTURNO PARA O CRIME DE FURTO QUALIFICADO. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA CONDENAÇÃO.

1. Hipótese em que se buscava o afastamento da causa de aumento do repouso noturno 
para o crime de furto qualificado referente a condenação com trânsito em julgado anterior à 
mudança do entendimento jurisprudencial.

2. No entanto, a pacífica jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que visa à 
revisão de decisão já transitada em julgado com base na simples modificação da 
compreensão jurisprudencial de determinada controvérsia (AgRg no HC n. 779.647/SC, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe 15/12/2022) - 
(AgRg no HC n. 795.226/MG, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
19/4/2023).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 810.009/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0216204-3 HC 833.454 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063296820178240008  2991700499  63296820178240008

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MARCIO RODRIGO GULARTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO RODRIGO GULARTE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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